
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2544635 - GO (2024/0007725-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROBSON ROMEIRO FERREIRA
ADVOGADOS : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249

ALBERTO ESTRELA NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 621 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
MOLDURA FÁTICA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO APTA A INDICAR 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE OBJETO QUE CONSTITUA CORPO 
DE DELITO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA41651804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 22/05/2024 13:38:22
Código de Controle do Documento: 5257f678-2550-49dc-acbe-7149a73bf7eb



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2544635 - GO (2024/0007725-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROBSON ROMEIRO FERREIRA
ADVOGADOS : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO - GO038249

ALBERTO ESTRELA NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 621 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
MOLDURA FÁTICA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO APTA A INDICAR 
FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE OBJETO QUE CONSTITUA CORPO 
DE DELITO. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Robson Romeiro Ferreira 

contra a decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso 

especial ante a deficiência na fundamentação do reclamo (Súmula 284/STF), verificada 

a partir da ausência de indicação do dispositivo de lei federal apto a justificar a rescisão 

da condenação penal transitada em julgado.

Nas razões, rechaçou a incidência da Súmula 284/STF, aduzindo, em 

síntese, que o recurso especial traz todas as questões pertinentes em relação à 

violação da Revisão Criminal, juntamente com a abordagem do Agravante (fl. 605).

Instado a se manifestar na condição de custos legis, o Ministério Público 

Federal opinou pela inadmissão do agravo regimental e, se conhecido, pelo 

desprovimento do recurso (fl. 621):

AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. FUNDAMENTO INATACADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
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- Parecer pelo não conhecimento do agravo regimental e, se conhecido, pelo 
desprovimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A previsão contida no art. 621 do Código de Processo Penal não diz 
respeito apenas aos requisitos de admissibilidade para o ajuizamento da revisão 

criminal, mas aos pressupostos indispensáveis para o acolhimento da revisão em 
si.

Assim, em se tratando de pleito revisional ajuizado com fundamento no 
art. 621, I, do Código de Processo Penal -  inadmitido ou mesmo indeferido -, a 

pretendida reforma do acórdão revisional pela via especial demandaria, 

inexoravelmente, a indicação do referido dispositivo, de modo a viabilizar a análise por 

esta Corte quanto ao preenchimento da hipótese ali preconizada: sentença 

condenatória contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E 
ESPECÍFICA, DE VIOLAÇÃO DO ART. 621 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. A previsão contida no art. 621 do Código de Processo Penal não diz 
respeito apenas aos requisitos de admissibilidade para o ajuizamento da 
revisão criminal, mas aos pressupostos indispensáveis para o acolhimento 
da revisão em si. Assim, em se tratando de pleito revisional ajuizado com 
fundamento no art. 621, I, do CPP - inadmitido ou mesmo indeferido -, a 
pretendida reforma do acórdão revisional pela via especial demandaria, 
inexoravelmente, a indicação do referido dispositivo, de modo a viabilizar a 
análise por esta Corte quanto ao preenchimento da hipótese ali preconizada: 
sentença condenatória contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência 
dos autos;

2. No caso, as razões do especial não indicaram, de forma clara e específica, 
violação do art. 621, I, do Código de Processo Penal, circunstância que firma a 
deficiência na fundamentação do reclamo (Súmula 284/STF).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.319.094/DF, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

25/5/2023 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 621 DO CPP. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir o 
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fundamento da decisão atacada.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.917.920/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

15/3/2022 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO - 
ART. 621 E INCISOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. SÚM. 284/STF. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚM. 182/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS DE IGUAL DURAÇÃO. 
LEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. As razões do especial não trazem nenhuma argumentação referente 
aos fundamentos (requisitos) da revisão criminal elencados no art. 621 do 
Código de Processo Penal, mostrando-se deficientemente fundamentado 
(Súmula 284/STF).

2. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo o 
óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").

3. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, 
inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

4. As penas restritivas de direito devem ser impostas no prazo previsto para a 
pena privativa de liberdade, não havendo ilegalidade na fixação de cada prestação 
de serviços à comunidade pelo tempo previsto para a pena privativa de liberdade, 
devendo, cada qual, observar o parâmetro do art. 46, § 3º, do Código Penal.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.947.310/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 25/10/2021 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE 

DOCUMENTO FALSO. REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO DE PRECEITO 
CONSTITUCIONAL, DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO QUE NÃO 
OSTENTA COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA RESPALDAR A TESE 
RECURSAL (ILEGALIDADE NO INDEFERIMENTO DO PLEITO REVISIONAL). 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, CLARA E ESPECÍFICA, DE VIOLAÇÃO DO ART. 
621 DO CPP.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.926.664/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

22/10/2021 - grifo nosso).

No caso, as razões do especial não indicaram, de forma clara e específica
, violação do art. 621, I, do Código de Processo Penal, circunstância que firma a 

deficiência na fundamentação do reclamo (Súmula 284/STF).

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CARACTERIZAÇÃO DE 
CONEXÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA.

[...]
2. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea "c" 

do permissivo constitucional. É que, mesmo nestes casos, é necessária a 
indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai 
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a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia (fundamentação deficiente). Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.300.257/SC, Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 17/4/2012).

Ora, foi sob o enfoque do art. 621, I, do Código de Processo Penal, que a 

revisão criminal foi ajuizada e foi sob esse prisma que o pleito foi desprovido.

Consequentemente, eventuais ilegalidades no julgamento da ação 
revisional devem ser analisadas sob esse mesmo enfoque, sendo certo que, sem 
a indicação, clara e específica, desse dispositivo como violado, fica esta Corte 
impedida de verificar o preenchimento dos pressupostos para acolhimento do 
pleito revisional, notadamente em se tratando de recurso de fundamentação 
vinculada.

Como fundamento subsidiário, ressalto que não diviso nenhuma 

ilegalidade flagrante no indeferimento do pleito revisional.

Ora, da moldura fática estabelecida no acórdão atacado - o agravante 

trafegava na garupa de uma motocicleta, que empreendeu fuga, quando avistaram a 

guarnição policial, dispensando algo ao chão (arma de fogo) - se extrai circunstância 

concreta apta a indicar fundada suspeita da posse de objeto que constitua corpo de 

delito e, por conseguinte, suficiente para justificar a busca pessoal (fl. 515 - grifo 

nosso).

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. PRÉVIA VISUALIZAÇÃO. ATITUDE 
SUSPEITA. FUGA AO AVISTAR A VIATURA. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no 
curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à 
unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais à luz 
do art. 244 do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) Exige-se, em termos 
de standard probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a 
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de 
probabilidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. 
b) Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que 
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a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 'posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale dizer, 
há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 
probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e 
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a 
posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" 
ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação 
correlata. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de 
fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições/impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
baseadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após a revista 
não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento "fundada 
suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. Se não havia 
fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 
descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, 
justifique a medida. e) A violação dessas regras e condições legais para busca 
pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem 
como das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem 
prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência".

3. Conforme se depreende dos autos, "o Requerente denotou nítido 
comportamento suspeito ao se deparar com a guarnição policial, quando 
estava junto a outro indivíduo e próximo a uma motocicleta, em meio a via 
pública, ocasião em que repentinamente empreendeu fuga e saiu correndo, 
inclusive invadindo residência alheia".

4. Tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada 
suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que inviabiliza o 
acolhimento da pretensão defensiva.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 865.300/AL, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - grifo nosso).

Entendimento esse ratificado em julgado recente da Terceira Seção desta 

Corte (HC n. 877.943/MS, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, concluído em 

18/4/2024, acórdão pendente de publicação), no qual foi estabelecida a conclusão 

de que a fuga ao avistar guarnição policial consubstancia fato objetivo - não meramente 

subjetivo ou intuitivo -, visível, controlável pelo Judiciário e que, embora possa ter 

outras explicações, no mínimo gera suspeita razoável da posse de objeto que constitua 

corpo de delito de crime, sendo, pois, apta a fundar a busca pessoal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0007725-1 AREsp 2.544.635 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03120575720138090175  3120575720138090175  550339231  
55033923120238090175

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON ROMEIRO FERREIRA 
ADVOGADOS : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO  - GO038249

 ALBERTO ESTRELA NETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON ROMEIRO FERREIRA 
ADVOGADOS : RAQUEL DUTRA MARTINS ASSUNÇÃO  - GO038249

 ALBERTO ESTRELA NETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C5422451554944=0128092@ 2024/0007725-1  -  AREsp 2544635   Petição : 2024/0028861-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41630317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 21/05/2024 18:33:22
Código de Controle do Documento: 1AF6D06A-3EA3-4977-B9C1-156B18F6D83A


